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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 9.987, DE 10 DE JULHO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, 
o Templo ADJANO do Amanhecer.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Estado 
do Pará, o Templo ADJANO do Amanhecer, em decorrência da sua relevante 
função social ao Município de Belém, onde promove a expansão e consolidação 
do Evangelho redivivo de Nosso Senhor Jesus Cristo entre os seres humanos, 
através de práticas mediúnicas, orientações doutrinárias e assistência social.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de julho de 2023.

HANA GHASSAN TUMA
Governadora do Estado em exercício

LEI Nº 9.988, DE 10 DE JULHO DE 2023
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual da 
Prematuridade.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, 
o Dia Estadual da Prematuridade, a ser comemorado, anualmente, no dia 
17 de novembro.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de julho de 2023.

HANA GHASSAN TUMA
Governadora do Estado em exercício

 
LEI Nº 9.989, DE 10 DE JULHO DE 2023

Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia 
Estadual da Luta Marajoara.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, 
o Dia Estadual da Luta Marajoara, a ser celebrado, anualmente, na data 
de 08 de abril.
Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta Lei, serão realizadas 
programações pelo Poder Público e setor privado para o incremento 
cultural, artístico e desportivo.
Art. 2º  A data em referência servirá para a valorização e perpetuação de arte e 
cultura tradicionais.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de julho de 2023.

HANA GHASSAN TUMA
Governadora do Estado em exercício

 
LEI Nº 9.990, DE 10 DE JULHO DE 2023

Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual 
do Breaking.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, 
o Dia Estadual do Breaking, a ser celebrado, anualmente, na data de 20 
de fevereiro.
Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta Lei, serão realizadas 
programações pelo Poder Público e setor privado para o incremento 
cultural, artístico e desportivo.
Art. 2º  A data em referência servirá para fortalecer a dança específica, o 
reconhecimento dos profissionais que a praticam e de seus simpatizantes, bem 
como do movimento hip hop como um eficaz canal de transformação social.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de julho de 2023.

HANA GHASSAN TUMA
Governadora do Estado em exercício

 
LEI Nº 9.991, DE 10 DE JULHO DE 2023

Dispõe sobre o Dia Estadual do Vegano.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Pará, o Dia Estadual do 
Vegano, a ser comemorado, anualmente, no primeiro dia do mês de 
novembro.
Parágrafo único. O Dia Estadual do Vegano passa a integrar o calendário 
oficial de eventos do Estado do Pará.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de julho de 2023.

HANA GHASSAN TUMA
Governadora do Estado em exercício

LEI Nº 9.992, DE 10 DE JULHO DE 2023
Institui, no âmbito do Estado do Pará, o Dia Estadual do Rádio.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Pará, o Dia Estadual do 
Rádio, a ser celebrado, anualmente, em 07 de setembro.
Parágrafo único. O Dia que trata esta Lei passa a integrar o calendário 
oficial de eventos  do Estado do Pará.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de julho de 2023.

HANA GHASSAN TUMA
Governadora do Estado em exercício

 
LEI Nº 9.993, DE 10 DE JULHO DE 2023

Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a Semana 
Estadual de Conscientização sobre Apraxia de Fala na Infância (AFI).
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a 
Semana Estadual de Conscientização sobre Apraxia de Fala na Infância (AFI), 
a ser comemorada na semana em que estiver incluso o dia 14 de maio.
Art. 2º A Semana Estadual de Conscientização sobre Apraxia de Fala 
na Infância (AFI), dentre outras inciativas, objetiva intensificar ações, 
inclusive intersetoriais com a finalidade de estimular a população em 
práticas específicas, e a sua importância, por meio de ações como:
I - realização de palestras e eventos sobre o tema em escolas públicas ou 
privadas, comunidades, igrejas, associações, dentre outros espaços; 
II - prestação de ações de conscientização sobre o tema;
III - medidas que visem dar suporte e visibilidade às boas práticas, em 
especial àquelas voltadas para segmentos sociais mais vulneráveis, como 
criança na primeira infância.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de julho de 2023.

HANA GHASSAN TUMA
Governadora do Estado em exercício

DECRETO Nº 3.200, DE 11 DE JULHO DE 2023
Regulamenta a Lei Estadual nº 9.324, de 7 de outubro de 2021, para 
instituir as Bolsas de Incentivo à Atividade Educacional no âmbito do 
Programa de Educação e Formação Superior “Forma Pará” e estabelecer os 
parâmetros para sua concessão.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, em exercício, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual,
DECRETA:
Art. 1º  Os convênios e termos de execução descentralizados firmados 
com Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, para oferta de 
cursos de graduação dentro do Programa “Forma Pará”, poderão 
contemplar a outorga de Bolsas de Incentivo à Atividade Educacional, 
cuja quantificação será descrita nos Planos de Trabalho propostos 
pelas IES e aprovados pelo órgão concedente.
Art. 2º  Os Planos de Trabalho apresentados pelas Instituições de Ensino 
Superior (IES) deverão adotar, como critérios para a quantificação das 
Bolsas de Incentivo à Atividade Educacional, o seguinte:
I - a carga horária total necessária para a conclusão dos cursos;
II - os valores, a periodicidade e o prazo de concessão das Bolsas.
§ 1°  Para professores, no período de um semestre, as cargas horárias 
médias semanais não poderão exceder a 10 (dez) horas.
§ 2°  O prazo de concessão das Bolsas não deve exceder o período de 
disponibilidade dos respectivos cursos.
Art. 3º  Os valores das Bolsas de Incentivo à Atividade Educacional terão 
como referência os valores estabelecidos para Bolsas de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico Regional (DCR-C) do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), de acordo com as 
seguintes modalidades:
I - Secretário Acadêmico (30% da bolsa DCR-C), com valor mensal de R$ 
1.575,00 (mil quinhentos e setenta e cinco reais);
II - Professor Formador (85% da bolsa DCR-C), com valor-hora de R$ 
89,25 (oitenta e nove reais e vinte e cinco centavos);
III - Coordenadoria de Curso (40% da bolsa DCR-C), com valor mensal de 
R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais); e
IV - Coordenadoria de Geral (40% da bolsa DCR-C) com valor mensal de 
R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais).
Parágrafo único.  Os valores ora especificados para os professores 
formadores equivalem à referência do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) (DCR-C), dividida 
pela carga horária mensal média máxima de 50 (cinquenta) horas de 
atuação no projeto.
Art. 4º  Os requisitos para o recebimento de bolsa na modalidade são os seguintes:
I - Secretário Acadêmico: curso de graduação em Pedagogia ou curso 
técnico em Secretaria Escolar;
II - Professor Formador: curso de pós-graduação, compreendendo curso de 
especialização ou programas de mestrado ou doutorado, em área correlata 
ao componente curricular a ser ministrado;
III - Coordenadoria de Curso: curso de pós-graduação, compreendendo 
programas de mestrado ou doutorado, em área correlata ao componente 
curricular a ser ministrado;
IV - Coordenadoria Geral: curso de pós-graduação, compreendendo 
programas de mestrado ou doutorado, em área correlata ao componente 
curricular a ser ministrado;
§ 1º Cada curso contará com 1 (um) Coordenador de Curso e cada 
Instituição de Ensino Superior (IES) contará com um Coordenador Geral.


